LEI Nº 026/GP/89 DE 04 DE AGOSTO DE 1989

Regulamenta o transporte individual de passageiros no Município de Campo Novo do Parecis, em veículos de aluguel, e dá outras providências:

O Senhor ZEUL FEDRIZZI, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, Usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL Aprovou e Eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - O Transporte individual de passageiros no Município de Campo Novo do Parecis, em veículos de aluguel constitui serviço de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal através do “TERMO DE PERMISSÃO” e ALVARÁ DE LICENÇA nas condições estabelecidas por esta Lei e demais atos normativos a serem expedidos pelo Poder Executivo Municipal.

Artigo 2º - Os veículos de aluguel a que se refere o artigo anterior, para fins desta Lei, serão denominados Táxi.

Artigo 3º - A exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de Táxi, será permitido, exclusivamente, a:

I – Profissional autônomo, proprietários de 01 (um) veículo;

II – Empresas legalmente constituídas;

§ Único – A quantidade máxima de veículos de aluguel que cada Empresa poderá Ter sob responsabilidade, é de 10% (dez por cento) do número de táxis em circulação no Município.

Artigo 4º - Os profissionais autônomos que se candidatarem a PERMISSÃO, deverão comprovar as seguintes exigências:

I – Ser portador da Carteira Nacional de Habilitação de categoria Profissional.

II – Exame de sanidade em vigor, fornecido pelo departamento de saúde;

III – Atestado de residência;

IV – Quitação de tributos Municipais, conforme certidão expedida pela Prefeitura Municipal;

V – Certidão de propriedade do veículo em seu nome;

V – Ser proprietário de veículo em ótimas condições de uso, funcionamento, higiene e segurança, sendo que o mesmo não poderá ter mais de 5 (cinco) anos de fabricação.
V - Ser proprietário de veículo em boas condições de uso, funcionamento, higiene e segurança, sendo que o mesmo não poderá ter mais de 10 (dez) anos de fabricação;
Artigo 5º - As Empresas que se candidatarem a PERMISSÃO, deverão comprovar as seguintes exigências:

I – Estar legalmente constituída sob forma de Empresa Comercial, com capital Social registrado não inferior ao valor equivalente a 40.000 BTN (quarenta mil bônus do Tesouro Nacional) ou outra nomenclatura que vier a substituir o BTN pelo Governo Federal, a data de sua Constituição.

II – Dispor de Sede própria ou Escritório da empresa, na cidade de Campo Novo do Parecis;

III – Apresentar folha corrida se antecedentes criminais relativamente a cada um dos Sócios e no caso de Sociedade Anônima, apenas dos membros da Diretoria e Conselho Fiscal;

IV – Ser proprietário de pelo menos 03 (três) veículos de aluguel, devendo os que ainda não estejam licenciados como Táxi, Ter, no máximo 01 (um) ano de fabricação;

IV – Ser proprietário de pelo menos 03 (três) veículos de aluguel, que apresentem ótimas condições de uso, funcionamento, higiene e segurança, sendo que o mesmo não poderá ter mais de 05 (cinco) anos de fabricação;
IV - Ser proprietário de pelo menos 01 (um) veículo de aluguel, que apresente boas condições de uso, funcionamento, higiene e segurança, sendo que o mesmo não poderá ter mais de 10 (dez) anos de fabricação.
V – Quitação de Tributos Municipais, de acordo com Certidão Negativa, expedida pela Prefeitura Municipal.

VI – Garagem com capacidade para no mínimo 03 (três) veículos.

Artigo 6º - São obrigações dos PERMISSIONÁRIOS:

I- Respeitar as disposições das Leis e Regulamento em vigor;

II- Instituir os seguros previstos em Lei e no Termo da Permissão;

III- Manter os Veículos em boas condições de higiene e segurança;

IV- Contratar seus empregados pelas normas da Legislação Trabalhista e com a observância das exigências desta Lei;

V- Registrar seu veículo no órgão competente da Prefeitura Municipal;

VI- Submeter seu veículo semestralmente a vistoria da Prefeitura Municipal, independente de fiscalização permanente por ela exercida;

VII- Inserir em qualquer parte do Veiculo, um dístico com a inscrição de números do Alvará de Licença expedida pelo Órgão competente do Município e a palavra Táxi.

Artigo 7º - A pessoa Jurídica ou pessoas físicas para obter a outorga do TERMO DE PERMISSÃO, devera satisfazer as exigências desta Lei e Regulamento a serem baixados pelo Executivo Municipal.

Artigo 8º - O TERMO PERMISSÃO será intransferível salvo, nos seguintes casos:

I – Quando o Permissionário comprovar que possui o Alvará a mais de 02 (dois) anos e se manifestar expressamente perante o órgão competente da Prefeitura, que deixara definitivamente o ramo.

II – Ocorrendo à hipótese de na data de publicação desta Lei, o Permissionário autônomo possuir Alvará de 02 (dois) ou mais veículos;

III - Ocorrendo sucessão ou incorporação expressa por outro Permissionário do serviço;

IV – Ocorrendo ‘a morte do motorista autônomo, a viúva ou seus herdeiros poderão transferir a terceiros que se manifestarem expressamente o desejo de adquirir;

V - Ocorrendo à reunião de vários motoristas autônomos já Permissionários, para constituir de Empresa.

VI – Quando o Permissionário autônomo tiver sou veiculo totalmente destruído, uma vez comprovada tais circunstâncias pelo competente Órgão Municipal, vedada sua reinscrição no cadastro.

§ Único - Nos casos previstos nestes artigos, ao comprador serão exigidas as determinações na Presente Lei.

Artigo 9º - Independente de nova concessão de Licença, poderá ser concedida Permissão a motoristas profissionais, indicando ao Órgão competente da Prefeitura, pelo proprietário, de táxi, os seguintes casos:

I- Quando o motorista Profissional autônomo considerando temporariamente incapaz para o trabalho, pelo Instituto Nacional da Assistência Médica da Previdência Social e enquanto permutar esta incapacidade:

II- Quando, em decorrência da morte de motorista profissional autônomo, o veiculo couber a viúva ou aos herdeiros do “de cujos” enquanto nenhum deste tiverem condições ou capacidades para exercer este profissão.

III- Ao motorista Profissional, quando for concedida essa permissão nos termos destes artigos, serão no que couberem, feitas as mesmas exigências previstas nesta Lei e regulamento.

 Artigo 10º- A revogação de Termo de Permissão, por parte da Prefeitura Municipal poderá ocorrer a qualquer tempo, uma vez que o Permissionário não esteja devidamente regularizado dentro das normas exigidas na Presente Lei, assim como quando não cumprir as exigências da mesma.

   II - DOS SERVIÇOS DE TÁXI

Artigo 11º- Os “Táxis” quando em vias Públicas, deverão ficar a disposição de Publico, sendo-lhe vedada recusar a prestação de serviços, salvo nos caso previsto e Lei ou nos regulamento e serão baixados pelo Executivo Municipal.

Artigo 12º- E condutor de “táxi” e obrigado, sem qualquer ônus para o passageiro alem de pagamento da tarifa vigente, efetuar o transporte de sua bagagem. Desde que este não prejudique a segurança ou conservação do veiculo por suas dimensões, natureza ou peso.

Artigo 13º- O “Táxi” não e obrigado a transportar:

A- Pessoas que solicitadas, não se identificarem após as 22:00 horas;

B- Animais domésticos, a exceção de que haja espontânea vontade de motorista de acordo com dispositivos constantes no CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO.

§ Único – Os motoristas poderão transportá-los sob a responsabilidade dos passageiros, sem acréscimo a tarifa vigente.

Artigo 14º - E obrigatório o registro de condutor para dirigir “Táxi” no órgão competente da Prefeitura, apos o cumprimento das exigências legais e regulamento.

§ Único – A Prefeitura Municipal expedira ao condutor um Cartão de Identificação com o numero de seu registro em destaque e fotografia, que obrigatoriamente, ficar em local visível ao passageiro. 

III – DOS VEÍCULOS

Artigo 15º - Os veículos utilizados como “TÁXI”, obedecerão às exigências da Legislação Federal em vigor e as da presente e outras constantes de regulamento pelo Executivo Municipal.

Artigo 16º - Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta Lei, deverão ser de categoria automóvel “Táxi”, e encontrar-se em bom estado de funcionamento, higiene e segurança.

§ 1º- a Vistoria revia a que se refere o presente artigo, devera ser renovado ao digo apos 06 (seis) meses de sua realização sucessivamente, considera-se esse mesmo espaço de tempo.

§ 2º - A Prefeitura Municipal devera expedir documento hábil relativo às vistorias a qual devera ser afixada nos veículos a vista do usuário.

Artigo 17º - Os veículos pertencentes a Empresas, poderão ser dotadas de sistema de controle pelo radio, desde que autorizados pelo Conselho Nacional de Telecomunicações – CONTREL.

Artigo 18º - Alem de outras condições a serem instituídas em regulamento, os veículos deverão ser dotados de:

A – Taxímetro, devidamente oferecido e lacrado pela autoridade competente;

B – Caixa luminoso com a inscrição “Táxi” sobre o teto;

C – Cartão de identificação do proprietário e do condutor;

D – Tabela de tarifa em vigor, devidamente autenticada pela Prefeitura Municipal;

E – Quando contendo a licença e o selo de vistoria da Prefeitura Municipal;

F – Os documentos retrós referidos deverão, obrigatoriamente, serem apresentados em original e em caso de extravio do mesmo que se comprovara somente mediante de certidão fornecido pela autoridade de Policia Local, aceitar-se-á a Segunda via expedida pelo Órgão competente e ou fotocópia autenticada de tais documento.

Artigo 19º - Os permissionarios que já estão operando terão o prazo de dois anos, a contar da data da publicação da Presente Lei, para enquadrarem seus veículos dentro dos padrões, normais e exigências decorrentes da Presente Lei.

§ Único – Não serão renovados ou transferidos os “ALVARÁS DE LICENÇA” relativos aos veículos que atingirem os limites neste artigo, salvo de que estiverem em perfeito estado de conservação e segurança, devidamente atestado pelo órgão competente do Município.

IV – DO LICENCIAMENTO DO VEICULO.

Artigo 20º - A cada veiculo pertencente às Empresas ou motorista autônomos, serão concedido o “ALVARÁ DE LICENÇA” atendendo os dispositivos regulamentares, sujeitos ao pagamento anual das taxas e impostos Municipais, transferível em casos previsto em Lei.

§ Único – Ao motorista profissional autônomo, somente poderá ser concedido em alvará, e relativo ao veiculo de sua propriedade respeitados os direitos atuais dos proprietários.

V – DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTOS.

Artigo 21º - Os pontos de estacionamentos serão fixados pela Prefeitura Municipal, tendo em vista o interesse Publico com especificação de CATEGORIA, LOCALIZAÇÃO, E NÚMERO DE ORDEM, bem como os tipos e quantidades de veículos que neles poderão estacionar.

Artigo 22º - A Prefeitura Municipal poderá, atendidas as conveniências de transito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passageiros e táxi, em área previamente delimitada.

§ Único – A Prefeitura poderá determinar que certos pontos de estacionamento sejam atendidos, em horários específicos e no interesse dos usuários, por qualquer que lhe for atribuído.

Artigo 23º - A Prefeitura Municipal devera fixar normas a serem seguidas pelos Permissionários no sentido de permanecerem em pontos, definidos, ainda um sistema de controle, fiscalização e fixando as penalidades a serem aplicadas no caso de inobservância das normas fixadas.

VI – DAS TARIFAS

Artigo 24º- As Tarifas serão estabelecidas por Decreto baixado pelo Executivo Municipal, de conformidades com a legislação Federal vigente.

Artigo 25º - As tarifas serão calculadas pelo menos uma vez por ano e revistas quando o aumento dos custos aquiescência em aparecer pela Associação de classe.

Artigo 26º - E vedada à combinação entre passageiros e motorista que implicarem no aumento das tarifas, a exceção de casamento, batizados, funeral, viagem para fora do Município e hora Comercial.

Artigo 27º - A Prefeitura Municipal, pelo seu Órgão competente, estabelecera através de regulamentos, os limites e zonas para aplicação de tarifas comuns e adicionais.

Artigo 28º - Serão fixado pelo mesmo Órgão, tarifas adicionais nestes casos previsto no regulamento.

Artigo 29º - A tarifa adicional por serviço, incidir-se-á sobre os trabalhos mencionados do artigo 26º, desta Lei.

Artigo 30º - Para efeito de fixação de tarifas e de aprimoramento, a Prefeitura Municipal exercera a mais ampla fiscalização e procedera vistoria e diligência com vistas ao cumprimento das disposições desta Lei e do regulamento.

Artigo 31º - O preceituado na Presente Lei, no que adaptar e extensivo às pessoas físicas ou jurídicas que executarem ou venham executar os serviços de transportes de escolares.

§ 1º - Desde que o próprio estabelecimento de ensino seja proprietário do veiculo destinado ao transporte de escolares, fica o mesmo dispensado a constituir Empresa para tal fim, contudo estará sujeito, no mais, ao que dispor esta Lei e regulamentos.

§ 2º - Os serviços especificados neste artigo serão objetos de regulamentação própria a ser baixada pelo Executivo Municipal.

 VII – DA CLASSIFICAÇÃO E PENALIDADE

Artigo 32º - Os pedidos de novos Alvarás de Licença e Termo de permissão serão solucionados, obedecendo, rigorosamente, a ordem cronológica de sua entrada no protocolo Geral de Prefeitura Municipal. 

Artigo 33º - Fica, expressamente proibida a exploração dos serviços de “Táxis”, na cidade de Campo Novo do Parecis, por veículos licenciados em outros Municípios.

Artigo 34º - Respeitados os direitos adquiridos pelos Permissionários a data Da promulgação desta Lei, fica fixado a proporção de 01(um) automóvel de aluguel para cada 500 (quinhentos) habitantes do Município de Campo Novo do Parecis.

Artigo 35º - Quando o numero de candidatos inscritos for superior as vagas abertas, a seleção dar-se-á de acordo com a seguinte ordem:

A – Ao motorista que não possuir outra atividade remunerada.

B – Ao motorista com maior tempo de atividade;

C – Ao que tiver numero de filhos ou dependentes, devidamente comprovados;

D – Ao solteiro arrimo de família.

§ Único – Apurando-se a igualdade de condições será considerado como elemento bastante desempate, o veiculo que apresentar estado de conservação e funcionamento.

§ 2º - Perdurando, ainda a igualdade de condições, o desempate dar-se-á por sorteio.

Artigo 36º - A Prefeitura Municipal, através do Órgão competente, manterá rigorosamente fiscalização sobre os concessionários e seu volante, com respeito ao comportamento, moral e funcional de cada um. 

Artigo 37º - O Poder Executivo Municipal, por Decreto, em razão de inobservância as obrigações e deveres instituídos nesta Lei e nos demais atos para sua regulamentação, estabelecerá as seguintes sanções gradativas a que se sujeitará o infrator, aplicada separadamente:

I – Advertência oral;

II - Advertência escrita;

III – Multa;

IV – Suspensão ou cassação do Alvará de licença;

V – Suspensão ou cassação do Termo de permissão;

VI – Suspensão ou cassação do registro de condutor;

VII – Impedimentos para prestação de serviços.

§ Único – Sendo o infrator empregado de Empresa pressionaria, sofrera ela a sanção da cassação, se um digo em tempo hábil não tomar as medidas coibitivas em relação ao mesmo.

Artigo 38º - Qualquer infração a esta Lei ou regulamento a serem expedidos, será punida com multa, que variara de 01 (um) a 20 (vinte) salários mínimos de referencia.

Artigo 39º - A Prefeitura Municipal, de Campo Novo do Parecis, no prazo mínimo digo máximo de 120 (cento e vinte) dias, regulamentara a presente Lei:

Artigo 40º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, aos quatro dias do mês de Agosto do ano de um mil novecentos e oitenta e nove.

               
ZEUL FEDRIZZI

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, publicado por afixação no lugar de costuma, data supra.
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